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Notas & Informações

C ada vez que entra
em um cinema, o
brasileiro paga
30% de imposto
ao governo – e,
com o perdão do

trocadilho, fica “no escuro” so-
bre essa incidência. No Brasil,
o consumidor não sabe que tri-
butos paga quando vai às com-
pras ou adquire um serviço, pe-
la simples razão de que eles
não são discriminados nem na
etiqueta de preço nem na nota
fiscal. Para ajudar o consumi-
dor a saber qual é a real dimen-
são da carga tributária do País,
tramita no Congresso desde
2007 o Projeto de Lei 1.472, fru-
to de iniciativa popular, que
torna obrigatória a discrimina-
ção do peso dos impostos so-
bre o valor da compra. Apesar
do declarado apoio de diversos
parlamentares, o projeto, já
aprovado no Senado, está para-
do na Câmara, situação que fe-
re direitos do consumidor pre-
vistos na Constituição – no pa-
rágrafo 5.º do artigo 150 está es-
crito que “a lei determinará me-
didas para que os consumido-
res sejam esclarecidos acerca
dos impostos que incidam so-
bre mercadorias e serviços”.

O projeto, ao qual foram
apensados outros textos seme-
lhantes, resulta de um movi-
mento das associações comer-
ciais de São Paulo, capitaneado
pela campanha “Hora de Agir”,
cujo objetivo é engajar o consu-
midor comum na missão de
pressionar o governo a reduzir
a carga tributária, que supera
35% e é uma das maiores do
mundo. Para isso, os idealizado-

res da iniciativa entendem que
a transparência é essencial. A
expectativa é de que, uma vez
ciente do quanto paga de im-
postos no ato da compra, o con-
sumidor terá ciência do peso
dos tributos na formação dos
preços, mesmo das compras
mais simples – mais de 50% do
preço de uma pilha ou da em-
breagem do carro, por exem-
plo, é formado por impostos.

Nos Estados Unidos e na
União Europeia, o imposto que
incide sobre os produtos e ser-
viços é discriminado na nota
de venda e nas etiquetas de pre-
ço. A diferença é que, nesses
países, não há a profusão de tri-
butos que aqui são cobrados.
Na maior parte dos países inci-
de somente um “imposto so-
bre o valor agregado”. Parece
prosaico, mas os impostos no
Brasil são tantos que se discute
até a viabilidade técnica de dis-
criminá-los na nota fiscal, cuja
área física é, em muitos casos,
pequena demais para isso. A in-
tenção, portanto, é mostrar na
nota apenas um valor aproxi-
mado dos vários impostos.

São cobrados três tipos de tri-
buto sobre o consumo: o fede-
ral (Imposto sobre Produtos In-
dustrializados), o estadual (Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços) e o munici-
pal (Imposto Sobre Serviços).
Mas há tributos indiretos, co-
mo a Cofins, cobrada pela
União, cuja alíquota nominal é
de 7,6% sobre o faturamento
das empresas. Mas o maior im-
posto indireto – e o maior entra-
ve para transformar essa miría-
de de taxas num único tributo

sobre o valor agregado – é o
ICMS, cujas alíquotas variam
de 17% a 30% e que está sujeito
a decisões estratégicas de cada
Estado para atrair investimen-
tos. Além disso, o ICMS é tam-
bém o tributo mais complexo
na formação dos preços. No ca-
so do consumo de energia elé-
trica, por exemplo, a alíquota
nominal é de 25%, mas os Esta-
dos aplicam uma alíquota real
de 33,3%. É improvável que os
Estados aceitem abrir mão de
seu poder de tributação e de
sua autonomia como entes fe-
derativos em nome da uniformi-
zação da cobrança.

Não há, é claro, nenhum pro-
blema em arrecadar impostos –
pelo contrário, trata-se de de-
ver do Estado, razão pela qual é
louvável que a Receita Federal e
as Secretarias Estaduais da Fa-
zenda se esmerem em flagrar
sonegadores e sofisticar a co-
brança. O problema é quando a
carga é sufocante, o dinheiro pú-
blico é mal administrado – e tal
situação só fica explícita quan-
do há transparência tributária.
“O Estado brasileiro não pode
mais escamotear da população
a quantia que lhe tributa cotidia-
namente”, diz a justificativa do
último requerimento para in-
cluir o tema na pauta de vota-
ção da Câmara. Ao tomar conhe-
cimento do quanto paga de im-
postos, o consumidor terá cons-
ciência de que também é contri-
buinte. Nessa condição, ele po-
derá avaliar melhor se os servi-
ços públicos oferecidos pelo Es-
tado têm qualidade compatível
com o imenso volume de recur-
sos arrecadados pelo Fisco.

O levantamento
estatístico das
atividades do
Poder Judiciá-
rio relativo ao
exercício de

2011, feito pelo Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), revela
que, apesar dos investimentos
em informatização, da criação
de novas varas, da contratação
de mais juízes e servidores e
do aumento da produtividade
da magistratura, os 90 tribu-
nais de todo o País – o STF não
entra na estatística – conti-
nuam abarrotados de proces-
sos, sem conseguir superar
seus gargalos estruturais.

Verifica-se pelo estudo que
continua crescendo a litigiosi-
dade da sociedade brasileira.
Em 1990, foram abertos 5,1 mi-
lhões de processos na primeira
instância das Justiças Federal,
Trabalhista e Estaduais. Em
2000, foram mais de 12 mi-
lhões. Em 2010, 24,2 milhões.
E, no ano passado, o número
de novas ações superou a mar-
ca de 26 milhões. Entre 2010 e
2011, a produtividade dos juí-
zes e dos tribunais aumentou
7,4%. “Os números são avassa-
ladores. Os casos novos au-
mentam a cada ano e a Justiça
não consegue reduzir o esto-
que de processos”, diz o conse-
lheiro Guilherme Werner.

Ao todo, tramitaram nas dife-
rentes instâncias e braços espe-
cializados do Judiciário 90 mi-
lhões de processos novos e anti-
gos, em 2011 – em 2010, foram
83,4 milhões de processos. No
ranking dos maiores litigantes,
destacaram-se, no levantamen-

to do CNJ, o setor público fede-
ral, os bancos, as empresas de
telefonia e órgãos públicos mu-
nicipais e estaduais. O Institu-
to Nacional do Seguro Social
foi o órgão público – tanto co-
mo réu quanto como autor –
mais envolvido nas ações judi-
ciais de primeira instância, se-
guido, pela ordem, da BV Finan-
ceira, do município de Manaus,
da Fazenda Nacional, do Esta-
do do Rio Grande do Sul, de
municípios do Estado de Santa
Catarina, do Bradesco, da Cai-
xa Econômica e do Banco Itaú.
Isso mostra que a maioria das
novas ações envolve litígios de
massa, relativos a direito previ-
denciário e do consumidor.

Por isso, uma das soluções
propostas pelo CNJ para desa-
fogar a primeira instância das
Justiças Federal e Estaduais é
aumentar os investimentos em
mecanismos alternativos de re-
solução de conflitos, como os
centros de conciliação e media-
ção. “O CNJ tem incentivado a
criação de centros de media-
ção nos tribunais, não só para
resolver de forma eficiente os
processos em estoque, mas
também para atuar em confli-
tos que ainda não chegaram ao
Judiciário”, afirma Werner.

Outro fator que retarda o jul-
gamento dos processos e con-
tribui para o congestionamen-
to das instâncias superiores, se-
gundo o CNJ, é o grande núme-
ro de recursos previstos pela le-
gislação processual civil e pe-
nal. No caso do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), por exem-
plo, são protocolados mensal-
mente 27 mil recursos. Há um

mês, o presidente da Corte, mi-
nistro Felix Fischer, pediu à Câ-
mara dos Deputados a aprova-
ção da PEC que autoriza a Cor-
te a implantar um mecanismo
processual nos moldes do prin-
cípio da repercussão geral, que
já é aplicado aos recursos en-
viados ao STF. Segundo esse
princípio, quando essa Corte
declara que um certo tema tem
repercussão geral, os demais
tribunais suspendem o envio
de recursos semelhantes, até
que o plenário julgue o caso.

Recentemente, o CNJ enca-
minhou ao Congresso várias su-
gestões para reforma do Códi-
go de Processo Civil, com o ob-
jetivo de reduzir o número de
recursos e agilizar o encerra-
mento dos processos. Em 2011,
cada um dos 33 ministros do
STJ julgou, em média, 6.955
ações. No Tribunal Superior do
Trabalho (TST), em cujo âmbi-
to tramitaram 371 mil ações, a
média foi de 6.299 processos
por ministro. E, no Tribunal Su-
perior Eleitoral, ela foi de 1.160
processos por ministro.

No plano orçamentário, as
despesas do Judiciário totaliza-
ram R$ 50,4 bilhões em 2011 –
1,5% a mais do que em 2010.
Desse montante, 90% se refe-
rem a gastos com pessoal ati-
vo e aposentado, diárias e pas-
sagens. Entre os tribunais su-
periores, que têm 82 magistra-
dos e 6.458 servidores efeti-
vos, requisitados e comissiona-
dos, o TST e o STJ gastaram
99,7% e 90% de seu orçamen-
to, respectivamente, com re-
cursos humanos. A Justiça,
além de morosa, é cara.
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Acabou em farsa,
como se esperava,
a CPI do Cachoei-
ra, criada “oficial-
mente” para apurar
os negócios do bi-
cheiro Carlos Au-
gusto Ramos com

políticos, autoridades e empresários.
A maioria governista de deputados e
senadores bloqueou a tentativa da
oposição de prorrogar a investigação
por seis meses para dar tempo à
eventual aprovação de pelo menos
500 pedidos de convocação de de-
poentes e de quebras de sigilos ban-
cário, telefônico e fiscal. A farsa está
na decisão, referendada por mais de
250 parlamentares das duas Casas
do Congresso, de prorrogar, sim, o
inquérito, mas por ridículos 48 dias,
até o início do recesso de verão, em
22 de dezembro. E só para que o de-
putado Odair Cunha, do PT de Mi-
nas Gerais, apresente o relatório fi-

nal com as conclusões do inquérito
iniciado em maio – o que ele preten-
de fazer até o próximo dia 20. A CPI
não voltará a se reunir nem antes
nem depois dessa data.

A óbvia intenção dos governistas
era impedir que se aprofundasse o
exame das relações entre as empre-
sas fantasmas do esquema do contra-
ventor e a empreiteira Delta, do no-
tório Fernando Cavendish, que cer-
ta vez proclamou que, “se botar 30
milhões na mão de um político”, se-
ria convidado “pra coisa pra...”. Acre-
dita-se que no mínimo 13 firmas de
fachada, cujos sigilos a comissão
manteve providencialmente intac-
tos, mantinham lucrativas parcerias
com a construtora. “As investiga-
ções indicam que o Cachoeira é par-
te da organização criminosa”, apon-
ta o senador Randolfe Rodrigues, do
PSOL do Amapá, “e que o cabeça do
esquema é a Delta.” É o que pare-
cem pensar os frustrados integran-

tes da CPI que verdadeiramente se
empenharam em desemaranhar a
teia de contatos do operoso bicheiro
de Goiás. “Estamos jogando o lixo
para debaixo do tapete, e o lixo está
fedendo.” resume em português cla-
ro o senador Pedro Taques, do PDT
de Mato Grosso.

Para os petistas que insistiram na
abertura do inquérito, só interessa-
va levar ao pelourinho o governador
goiano Marconi Perillo, do PSDB. O
ex-presidente Lula nunca o perdoou
por ter revelado que certa vez o ad-
vertira dos rumores sobre o subor-
no de deputados federais que entra-
ria para a história como mensalão.
E, de fato, o tucano e membros do
seu governo mantinham relações
promíscuas com o contraventor – a
quem Perillo, numa operação até
agora mal contada, chegou a vender
uma casa. Além disso, a CPI poderia
servir de contraponto ao julgamen-
to do mensalão no Supremo Tribu-

nal Federal se fosse possível, e se
não fosse, conseguir o seu adiamen-
to sabe-se lá para quando. Os compa-
nheiros começaram a ficar inquietos
à medida que os fatos empurravam
a Delta para o proscênio. Assim co-
mo Cachoeira antes dele, Cavendish
entrou mudo e saiu calado da CPI,
em fins de agosto. Mas o problema
continuou do mesmo tamanho.

Era imperativo, portanto, preve-
nir os possíveis danos para o Planal-
to da exposição da empreiteira recor-
dista em contratos com o governo fe-
deral desde a ascensão de Lula e
principal executora do Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC).
Só no ano passado, a Delta faturou
R$ 862,4 milhões por obras em 20
Estados. A massa de irregularidades
identificadas nos respectivos contra-
tos, no valor de R$ 632 milhões, le-
vou a Controladoria-Geral da União
a considerar a empresa “inidônea”.
Novos depoimentos e quebras de si-

gilo poderiam revelar falcatruas en-
volvendo autoridades. Pelo sim, pe-
lo não, melhor não mexer no vespei-
ro. A operação-abafa convinha igual-
mente ao PMDB, que na campanha
de 2010, aliás, compartilhou com o
PT doações da Delta da ordem de R$
2,3 milhões. Afinal, como é arquissa-
bido, o governador peemedebista do
Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, e Ca-
vendish são unha e carne. Em cinco
anos, a Delta fechou com o Estado
contratos de aproximadamente R$
1,5 bilhão.

Nem o Congresso nem a Polícia
Federal acharam algum indício de
conduta ilícita de Cabral. Mas nada
de facilitar. Em meados de maio, o
deputado Cândido Vaccarezza, do
PT paulista, foi flagrado numa ses-
são da CPI mandando pelo celular
ao governador a memorável mensa-
gem: “(...) Não se preocupe, você é
nosso e nós somos teu”. Na CPI de-
les, valeu o escrito.
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O fim da CPI deles

“Queremos todos ouvir o
que Valério tem a dizer!”

ROBERT HALLER / SÃO PAULO,
SOBRE O MENSALÃO E AFINS
robelisa1@terra.com.br

“Se Valério ‘cantar’, uns
e outros desafinarão...”

A. FERNANDES / SÃO PAULO, IDEM
standyball@hotmail.com

“Voltar como deputado
federal só pode ser piada”

CÍCERO SONSIM / NOVA LONDRINA
(PR), SOBRE O MENSALEIRO
CONDENADO JOSÉ GENOINO
c-sonsim@bol.com.br

Histórico de ‘malfeitos’

Começou com Waldomiro Diniz,
depois Toninho de Campinas e
Celso Daniel, o dossiê do Merca-
dante, os dólares na cueca e ago-
ra veio a condenação do núcleo
administrativo do PT pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF). En-
tão, a pergunta: como fica esse
partido? Com a palavra o STF.
HÉLIO JOSÉ CURY
heliocury@gmail.com
São Paulo

Hora de jogar a toalha

Perto do “barulho” que a fina-
flor da cúpula do PT fez, o que a
militância e a Executiva do parti-
do pretendem fazer, literalmen-
te, nem dará para ser ouvido. E
também dificilmente encontra-
rão momento solene para isso. É
melhor guardar a barraca...
FLÁVIO CESAR PIGARI
flavio.pigari@gmail.com
Jales

A serviço da cidadania

Maravilhosa a parceria entre o
Estado e a USP para a viabiliza-
ção da Corrupteca. Além do evi-
dente interesse acadêmico que o
projeto comporta, dar-se-á a rara
oportunidade do exercício do
que poderíamos chamar de “prag-
mático-memorialismo”, no senti-
do de fornecer, a legisladores en-
gajados e agentes públicos voca-
cionados ao combate da improbi-
dade administrativa, substrato fá-
tico de condutas deletérias na ad-
ministração pública que se repe-
tem sob o manto impune da des-
memória, para elaboração de nor-
mas e procedimentos que ve-
nham a coibi-las, quer criminali-
zando-as, quer evitando a sua
ocorrência pela adoção de práti-
cas preventivas. A cidadania bra-
sileira só tem a agradecer!
JOSÉ D’AMICO BAUAB, pesquisa-
dor do Centro de Memória Eleito-
ral do TRE-SP
josedb02@gmail.com
São Paulo

Transparência tributáriaA Justiça em números

● “Nada mais justo que o governo brasileiro gastar R$ 45 por
inscrito no Enem; isso se traduz em igualdade.”
JULIANA AZEVEDO

● “O Ministério da Educação? Fazer um exame sem falhas gra-
ves? Isso é impossível!”
NATAN SILVA

● “Um concurso em que 6 milhões passam por dois dias de exa-
me precisa de muita competência para não haver falhas.”
MAIKON RODRIGUES




